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Resumo: A noção de ciclicidade sempre esteve presente em estudos de geomorfologia. Ao longo 
do século XX os ciclos estiveram em foco nos modelos evolutivos de relevo desenvolvidos por 
diversos autores: Davis, Penck, King, Budel, Millot, entre tantos outros. Além da noção de 
ciclicidade, tais modelos evolutivos do relevo têm em comum, como produtos, a elaboração de 
superfícies de aspecto plano. Para cada modelo, os autores definiram diferentes termos para a 
superfície final, levando a uma diversidade de termos, muitas vezes empregados de forma errônea. 
No Brasil, as primeiras pesquisas voltadas à identificação de superfícies e a elaboração de 
modelos de evolução do relevo surgiram nos anos 1940 e se popularizam nas décadas de 1950 e 
1960. Na presente revisão optou-se por utilizar o termo superfície geomorfológica para denominar 
porções da superfície de aspecto planar, com mergulho suave, cuja gênese pode ter ocorrido 
diferentes contextos tectônicos, litoestruturais e climáticos, por processos de incisão e abertura de 
vales (downwearing e backwearing), condicionados por fatores endógenos e exógenos, podendo 
ser inclusive poligênicas e policíclicas. Ainda que entre o final do século XX e o início do século 
XXI os estudos de superfícies geomórficas e o uso de modelos de evolução do relevo tenham 
recebido menor atenção dos geocientistas, esse panorama mudou recentemente com o advento de 
métodos geocronológicos e computacionais. Foram destacadas algumas técnicas que auxiliam na 
reconstrução e identificação de superfícies geomórficas e feições remanescentes: Mapas de 
Seppômen, Perfis de Swath e mapeamento de topos (área e frequência).  

Palavras-Chave: Aplanamento, Evolução Geomorfológica, Ciclo, Identificação de Superfícies e 

Remanescentes, Erosão e Denudação. 

 

Abstract: The notion of cyclicity has always been present on geomorphology studies. 

Throughout the twentieth century, cycles have been on the focus of relief evolution models 

produced by several authors: Davis, Penck, King, Budel, Millot, among others. Besides the notion 

of cyclicity such relief evolution models have, in common the development of plan aspect surfaces 

as a result. For each model, the authors defined different terminologies to the final surface, leading 

to a variety of term, frequently misused. In Brazil, the first research oriented to the identification 

of surfaces and the elaboration of relief evolution models appear in the 1940’ and became popular 

in the 1950’ and 1960’. In the present revision one opted for the use of term geomorphic surface 

to designate surface portions of plan aspect, low dip, which origin may occur on different tectonic, 
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litho-structural and climatic contexts, conditioned by endogenous or exogenous factors and may 

be polygenic or polycyclic. Although between the end of twenty century and the beginning of the 

twenty-first century the studies about geomorphic surfaces and relief evolution models had 

received less attention by the geoscientists, such panorama changed recently with the advent of 

the geochronological and computational methods. Some technics that help to reconstruct and 

identify geomorphic surfaces and its residual features were highlighted: Seppomen maps, Swath 

profiles, and summit (area and frequency) mapping. 

Keywords: Planation, Relief Evolution, Cycles, Geomorphic Surfaces and Residual Feature 

Identification, Erosion and Denudation. 

 

Tema: Evolução do relevo. 
 

1. INTRODUÇÃO  

A Geomorfologia tem como objeto de estudo o relevo. A análise geomorfológica 

se baseia no tripé: i) formas de relevo, que podem se apresentar em escalas macro, meso 

e micro; ii) processos (naturais e antrópicos); iii) materiais, que podem ser rochas 

(materiais consolidados) ou solos/depósitos (materiais inconsolidados) (BARROS & 

VALADÃO, 2018).  

Para explicar a origem e evolução das formas de relevo, processos e materiais, 

muitas teorias e ciclos foram desenvolvidos e aplicados ao longo da ainda curta história 

da ciência geomorfológica. Denudação, aplanamento e ciclicidade são temas essenciais e 

interrelacionados e que tiveram papel de destaque na busca pela compreensão de como e 

por que as formas de relevo mudam ao longo do tempo (ORME, 2013). Exemplos de 

teorias que tentam relacionar esses temas são o Ciclo Geográfico, e as teorias de 

Pediplanação, Pedimentação, Equilíbrio Dinâmico e Etchplanação, entre outras 

(SUETERGARAY, 2005). A teoria do Ciclo Geográfico, por exemplo, fundamenta-se na 

ideia de que o relevo surge como função de três condicionantes: i) estrutura geológica, ii) 

processos operantes e o tempo (iii) (GREGORY, 1992) e tem como resultado a geração 

de uma superfície aplainada.   

Para Schumm & Lytch (1973) a desagregação, decomposição, retirada, transporte 

e acumulação ocorrem de forma integrada sobre a litoesfera, criando feições, formas de 

relevo, produtos concretos, espacializáveis, em diferentes escalas. Dependendo da 

magnitude espacial da forma de relevo considerada, o tempo pode ser geológico (alguns 

milhões de anos), geomorfológico (milhares a centenas de milhares de anos) ou 

simplesmente histórico. 

As concepções evolutivas das superfícies geomorfológicas são discutidas desde o 

século XIX e utilizadas para explicar os mecanismos de evolução da paisagem em escala 

regional. A partir dessa noção, ao longo do século XX, foram desenvolvidos inúmeros 

modelos evolutivos para explicar as diferentes morfologias de relevo existentes ao redor 

do globo: o Ciclo Geográfico (DAVIS, 1899); o modelo de Penck (1953); de Wayland 
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(1933) posteriormente aprimorado por Budel (1957) e Millot (1977; 1983). Tais modelos 

têm em comum o fato de atribuírem a tectônica como fator geodinâmico responsável pela 

ciclicidade dos eventos erosivos. Outro ponto em comum entre as teorias ou modelos de 

evolução do relevo ou ciclos de erosão (Davis, King, Penck e Etchplanação de Wayland 

e Budel) é ter como resultado a elaboração de uma superfície de aplanamento. Cada um 

dos autores deu um nome particular à superfície de aplanamento final, Peneplano para 

Davis, Primärrumpf para Penck, Pediplano para King e Etchplano para Wayland e Budel, 

porém todos se referem a uma superfície plana, de baixa declividade, com poucas 

irregularidades. 

A Teoria da Tectônica de Placas representou um grande marco aos estudos 

geomorfológicos, principalmente aqueles voltados à análise das superfícies 

geomorfológicas em ambientes de margens de escarpas passivas, como é o caso do 

território brasileiro. Nessas áreas, caracterizadas por relevo, em geral, pouco 

movimentado e com altimetria moderada, permanecem dificuldades em estabelecer 

relações entre relevo e os processos tectônicos (SILVA, 2009). Nesse contexto, a 

estabilidade tectônica é essencial para gerar superfícies niveladas a altitudes similares, ao 

mesmo tempo em que interage com os ritmos eustáticos e bioclimáticos na reprodução de 

condições ideais ao seu desenvolvimento (SUMMERFIELD, 1991). 

No Brasil, as superfícies geomorfológicas começam a ser reconhecidas e 

classificadas a partir dos anos 1940. Tais superfícies receberam nomenclaturas, 

interpretações evolutivas e estimativas de período de estruturação (idade) e de 

remodelagem a longo-termo, as quais a partir das correlações morfoestratigráficas e 

altimétricas. Nas últimas décadas a estruturação do relevo, a qual corresponde à formação 

de seus diferentes níveis altimétricos e suas múltiplas formas, vem recebendo a 

denominação de superfícies geomorfológicas, terminologia que procura homogeneizar a 

utilização do termo em nível global (SILVA, 2009).  

As superfícies geomorfológicas correspondem aos diferentes níveis de erosão 

formados em períodos geológicos distintos, as quais tiveram maior ou menor interferência 

tectônica diante à posição geográfica continental que se inseriam, havendo forte 

influência litoestrural em seu desenvolvimento. As terminologias utilizadas para 

descrever as superfícies geomorfológicas na literatura são: superfícies aplainadas e/ou 

aplanadas, peneplanos, pediplanos, etchplanos e superfícies estruturais. 

De acordo com Silva (2009), as superfícies geomorfológicas se localizam 

preferencialmente em ambiente intraplaca, ainda que possam ser afetadas por reativações 

tectônicas. Tais reativações influenciam a evolução das formas de relevo continental ao 

determinar períodos de estabilidade e de instabilidade na paisagem. Os registros desses 

períodos permanecem na paisagem a longo-termo, deixando como evidências os 

profundos perfis de alteração, as discordâncias nos registros sedimentares, entre outros 

testemunhos que evidenciam o papel da tectônica e do clima sobre a paisagem, já que, de 

acordo com Small (1986), as superfícies geomorfológicas nem sempre são formas de 

relevo evidentes.  
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Dessa forma, a presente revisão busca trazer contribuições a respeito do 

entendimento de superfícies erosivas e estruturais, além de fazer uma retomada nos 

modelos clássicos de evolução geomorfológica e métodos recentes de mapeamento de 

superfícies geomorfológicas. Verifica-se que a partir dos anos 2000 as pesquisas sobre 

superfícies são retomadas, e tomam como base os modelos geomorfológicos de evolução 

já estabelecidos, mas trazem novas interpretações locais e regionais a partir dos avanços 

tecnológicos, a interpretação de depósitos correlativos, datações e outros tipos de análises 

laboratoriais, além do uso de modelos e metodologias geotecnológicas que apresentam 

ferramentas de grande contribuição para o entendimento do relevo.  

2. MODELOS DE EVOLUÇÃO DO RELEVO E SUPERFÍCIES  

Os modelos de evolução do relevo ou ciclos de erosão (DAVIS, 1899; PENCK, 

1953; KING, 1953; WAYLAND, 1933; BUDEL, 1957; MILLOT, 1983) têm como 

resultado a elaboração de uma superfície, tradicionalmente denominada superfície de 

aplanamento (planation surfaces). Cada um dos autores supracitados atribuiu uma 

denominação particular à superfície de aplanamento final: Peneplano para Davis, 

Primärrumpf para Penck, Pediplano para King e Etchplano para Wayland e Budel, porém 

todos se referem a uma superfície plana, de baixa declividade, com poucas 

irregularidades.  

A teoria do Ciclo Geográfico de Davis (1899) fundamenta-se na ideia de que as 

formas de relevo são condicionadas pela estrutura geológica e modeladas pelos processos 

operantes, que agem ao longo do tempo (GREGORY, 1992). O enfoque essencial é na 

existência de um ciclo de erosão normal, que rebaixa a superfície, gerando paisagens 

distintas que podem ser enquadradas nos diferentes estágios do ciclo de erosão:  

juventude, maturidade ou senilidade. 

O ciclo de erosão de Davis compreende, em sua concepção, um rápido 

soerguimento devido à ação tectônica ou eustática, seguido de um longo período de 

estabilidade, no qual ocorre a atividade erosiva e o total rebaixamento da superfície, 

originando-se, assim, as peneplanícies (CHRISTOFOLETTI, 1980). Davis (1899), em 

seu ciclo erosivo atribui pequena importância aos processos que operam no 

desenvolvimento das encostas (BIGARELLA et al., 1965). Ele se utiliza do nível de base 

geral (oceânico) como referência, demonstrando que esse modelo foi desenvolvido para 

ser aplicado em macroescala. Os processos considerados como desenvolvedores das 

formas de relevo, nesse modelo, são processos atuantes sobre grandes áreas e não ocorre 

um grande detalhamento. São destacados processos e formas gerais.  

No modelo de evolução proposto por Penck (1953), a atividade tectônica é 

contínua, porém a intensidade varia ao longo do tempo, e a denudação é concomitante à 

deformação crustal. A busca por equilíbrio é constante, contrapondo as forças endógenas 

com as exógenas, ou seja, o aumento na taxa de soerguimento levaria a um aumento na 

taxa de denudação. A recorrência de períodos de soerguimento e estabilidade tectônica 

origina um relevo em escadaria (piedmont) (PENCK, 1924). Enquanto Davis exagerou o 
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papel da componente exogênica, Penck privilegiou a componente endogênica (KLEIN, 

1985). Nesse modelo as encostas evoluem por retração lateral (backwearing) 

inicialmente, que sucede um período de incisão vertical (downwearing) em resposta ao 

soerguimento. Penck também contribui ao propor que não somente os oceanos (nível de 

base geral) se constituem como níveis de base para os processos denudacionais, mas que 

também há níveis de base locais. Para o autor, as formas de relevo resultam da dinâmica 

entre soerguimento, incisão e denudação. 

O modelo de Pediplanação de King (1953) considera o recuo paralelo das vertentes 

como mecanismo principal de evolução morfológica ao mesmo tempo que prevê a 

compensação isostática, sendo essa sua grande contribuição. No que tange à influência 
tectônica, corrobora as ideias de Davis, para o qual a tectônica possui caráter episódico, 
com longos períodos de estabilidade tectônica interrompidos por pulsos rápidos de 

soerguimento. Para o autor, o clima com tendência à aridez contribui para o aplanamento, 

sendo considerado um dos fatores preponderantes para geração dos pediplanos. Em 

ultima análise, se formariam duas superfícies de aplanamento de idades diferentes: uma 

no topo, mais antiga, que resistiu ao processo de formação da nova superfície, como 

testemunho e uma em nível mais baixo, gerada por pediplanação. Ou seja, apesar de 

pontos conflitantes, a tectônica é, nos três modelos evolutivos considerados, o fator 

preponderante para a ciclicidade dos modelos. Para King e Davis, a tectônica, episódica, 

é responsável por dar impulso aos processos erosivos, que marcariam o início do ciclo 

erosivo. No modelo de Penck, apesar de a atividade tectônica ser contínua, também é 

responsável por atribuir ciclicidade ao modelo evolutivo. 

A teoria da etchplanação foi proposta por Wayland (1933) e popularizada por Büdel 

(1957). O etchplano seria resultado do intemperismo químico intenso, sob o qual seria 

gerado um espesso manto de intemperismo. Próximo a superfície, escoamento superficial 

seria responsável por remover esse material, erodir e rebaixar as vertentes. Para os 

autores, a quietude tectônica não é considerada absoluta, gerando degraus nas superfícies 

por processos tectônicos de soerguimento. As ideias de Büdel são essenciais para 

compreender a formação de crostas lateríticas, cuja gênese está intimamente ligada a 

processos geoquímicos no manto de alteração. Esses processos se refletem na paisagem 

ao favorecer a inversão do relevo, bem como gerar relevos testemunhos, mantidos pela 

erosão diferencial (SALGADO, 2007). 

Para Valadão (1998) a erosão diferencial é outro ponto de destaque, o modelo de 

etchplanação considera a diferencial resistência das litologias e estruturas do 

embasamento à alteração intempérica que avança em profundidade. Soerguimentos e/ou 

mudanças climáticas com tendência à aridez podem levar à incisão da rede de drenagem 

na paisagem aplanada. O mecanismo evolutivo é predominantemente vertical, que 

implica o desenvolvimento de solos e coberturas superficiais espessas, formando, assim, 

em subsuperfície, um contato irregular entre saprolito e rocha. Em comparação com os 

outros modelos, a escala temporal e espacial tem menor dimensão, já que o processo de 

desenvolvimento de solos e coberturas superficiais é local e ocorre em um recorte 
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temporal relativamente curto (104 a 105 anos) se comparado aos longos ciclos 

implicitamente envolvidos na elaboração de pediplanos e peneplanos (107 anos) 

(VALADÃO, 1998). 

As contribuições de Millot (1983) surgem do questionamento se todas as superfícies 

aplainadas existentes ao redor do globo poderiam ser explicadas apenas por processos 

que ocorrem no ambiente fluvial. As pesquisas de Millot (1977, 1983) se fundamentam 

na alternância climática em longo-termo, representada por erosão mecânica em climas 

secos e intemperismo sob climas úmidos, em períodos de estabilidade tectônica. Portanto, 

as superfícies seriam geradas em regiões áridas ou semiáridas que, antes de estarem 

submetidas a esse tipo de clima, estiveram sob ação de climas úmidos por um espaço de 

tempo suficiente para gerar espessos mantos de intemperismo (SALGADO, 2007). 

No modelo de etchplanação dinâmica sistematicamente revisado por Thomas 

(1994), a ocorrência de etchplanos seria decorrente de diferentes etapas e, portanto, 

diferentes tipos de etchplanos seriam identificados: 1) Etchplano coberto; 2) Etchplano 

parcialmente dissecado; 3) Etchplano parcialmente desnudado; 4) Etchplano 

predominantemente denudado ou etchsuperfície; 5) Etchsuperfície complexa. A principal 

vantagem da etchplanação dinâmica como hipótese para a compreensão da evolução da 

paisagem está na associação entre materiais e processos genéticos. Os materiais que 

compõem as formações superficiais, por apresentarem características dos processos 

genéticos, apresentam estreita relação com as condições climáticas pretéritas (Pontelli et 

al., 2016), possibilitando, assim, a reconstrução dos processos evolutivos da paisagem.  

Como os materiais que constituem as vertentes podem ser de natureza alóctone e 

autóctone, a sua caracterização também pode revelar de maneira segura os diferentes 

estágios evolutivos da paisagem (THOMAS, 1994). O desenvolvimento de superfícies 

aplainadas está relacionado a processos de denudação geoquímica e a formação de mantos 

de intemperismo, com posterior denudação e dissecação dos regolitos, em decorrência de 

oscilações climáticas, como aquelas que marcaram o Quaternário (PAISANI et al., 2013; 

2014). A ocorrência de etchplanos é bastante provável em regiões tropicais 

tectonicamente ativas, permitindo a exumação de níveis de erosão muitas vezes 

preservados em superfície devido à resistência diferencial oferecida por concentrações 

minerais derivadas do intemperismo químico subsuperficial (MAGALHÃES JUNIOR & 

TRINDADE, 2004). 

2.1 Complementaridade dos Modelos de Evolução de Relevo  

Quando considerados isoladamente, nenhum modelo poderia explicar 

completamente a gênese das superfícies de aplanamento, uma vez que resultam da ação 

concomitante de processos endógenos e exógenos, backwearing e downwearing, de 

erosão fluvial, pluvial, eólica, glacial entre outras, isto é, as superfícies são poligênicas 

(ADAMS, 1975). Isso porque os fatores de formação das superfícies são mutáveis no 

tempo/espaço (SALGADO, 2007). 
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Mais de 70 anos após a publicação das ideias de Davis, Adams, após reunir ideias 

de inúmeros pesquisadores, vai, a partir de uma nova ótica, mostrar que as ideias de 

Penck, Davis e King são complementares e comprova que elas são, quando consideradas 

em seu conjunto, consistentes para explicar a elaboração de superfícies de aplanamento. 

O tempo demandado para a elaboração de uma superfície e as características climáticas 

da Terra mostram que é muito difícil ter um mesmo clima imperando ao longo da 

formação de uma superfície aplanada. Budel (1977) reforça ainda mais as contribuições 

de Adams, ao mostrar que, na verdade, a transição de clima úmido-seco é o ideal para a 

formação de uma superfície de aplanamento, nesse caso, para formação dos etchplanos. 

Porém, a transição climática mostra-se aplicável a todos os modelos, em especial o de 

King (1956) e Davis (1899), já que King baseou seu modelo em muitas das ideias 

Davisianas. Assim, conclui-se que as superfícies de aplanamento possuem origem 

poligenética e que a junção de diversas teorias constitui alternativa para sua compreensão 

(SALGADO, 2007). 

Além disso, uma superfície de aplanamento, segundo Valadão (1998) possui um 

tempo de elaboração mínimo de 2-10 Ma, havendo, nesse longo recorte temporal, uma 

sucessão de inúmeros climas. Tomamos como exemplo as cinco glaciações quaternárias, 

que se sucederam em um intervalo de tempo de mais ou menos 1,5 Ma. Nesse contexto, 

a gênese de superfícies é decorrente do desenvolvimento e dissecação de mantos de 

alteração, e envolve diferentes estágios evolutivos para os perfis de intemperismo, sendo 

eles: 1) o perfil de rebaixamento; 2) perfil de aprofundamento; 3) perfil de desbaste; 4) 

perfil de truncamento e 5) perfil enterrado. Nessa concepção, os primeiros estágios (1 a 

4) seriam responsáveis pela preparação do material para erosão (Thomas, 1989a; b), com 

duração entre 1.000.000 e 100.000.000 de anos, e a última etapa estaria relacionada à 

exposição do manto de intemperismo à erosão, e apresenta duração de cerca de 10.000 a 

100.000 anos (THOMAS, 1989a; b; TWIDALE, 2000). A sequência completa para a 

ocorrência de ambos levaria cerca de 10.000.000 de anos (THOMAS, 1989a; b). 

3. TERMINOLOGIA E SIGNIFICADO DAS SUPERFÍCIES 

O termo superfície possui diferentes significados e usos em geomorfologia, e pode 

se referir a uma superfície de aplanamento, de erosão ou simplesmente uma paisagem de 

aspecto geral plano (EBERT, 2009). A geração de superfícies, como produto de ciclos 

evolutivos, fez com que esses conceitos se tornassem recorrentes em estudos de 

geomorfologia. Além disso, as porções emersas da superfície terrestre são abundantes em 

superfícies planas, fracamente dissecadas, pouco inclinadas e, mais frequentemente, com 

elevações médias a baixas, nos mais diversos contextos climáticos (áridos frios e quentes, 

super-úmidos) e tectônicos (áreas tectonicamente ativas e áreas intraplaca, cratônicas) 

(PELVAST & SALLES, 2002). Por fim, a complexidade nos condicionantes associados 

a geração das superfícies explica a diversidade terminológica existente. Para citar 

algumas terminologias utilizadas para descrever as superfícies geomorfológicas na 

literatura: superfícies de aplanamento, superfícies de erosão e denudação, 
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paleosuperfícies e superfícies estruturais. Um resumo breve sobre alguns dos termos mais 

comuns está na Tabela 1. 

Tabela 1. Termos mais comuns utilizados para designar superfícies na ciência geomorfológica e suas 
características-chave 

Superfície Características e Gênese 

Peneplano Rebaixamento generalizado em escala regional após rápido 
soerguimento seguindo os pressupostos davisianos 
 

Pediplano Relevo gerado pelo recuo paralelo da vertente (backwearing) em 
equilíbrio com o nível de base local 
 

Etchplano Superfície elaborada a partir de processos de etchplanação, alteração 
em profundidade e remoção do material superficial  
 

Superfície de Erosão Superfície formada por processos de erosão fluvial, eólica e glacial  
  
Superfície de Denudação Superfície modelada por processos erosivos em que os materiais 

foram previamente alterados por processos intempéricos facilitando 
a ação dos agentes erosivos 
 

Superfície de Aplanamento 
e/ou Aplainamento 

Formada por qualquer processo que gere uma superfície mais ou 
menos plana controlada por um nível de base (sem definição genética 
clara) 
 

Superfície Estrutural Superfície gerada em decorrência da resistência dos materiais à 
alteração e erosão, podendo ter influência tectônica em seu processo 
evolutivo.  
 

Paleosuperfície Superfícies herdadas, geradas em contextos geotectônicos e 
climáticos diferentes dos atuais 

 

O termo superfícies de erosão, por exemplo, se refere à porção da superfície 

formada por remoção do material por agentes como rios, vento e o gelo (THOMAS & 

GOUDIE, 2000). As superfícies de erosão constituem-se num plano que trunca diferentes 

litotipos e a estrutura regional independente do seu grau de resistência à erosão 

(BIGARELLA et al., 2003). Da mesma forma, podem ocorrer em áreas de uniformidade 

litológica (DANIELS & HAMMER, 1992). Ainda, relacionado ao termo superfície de 

erosão, o termo superfície de denudação denomina uma superfície formada por processos 

de erosão, mas que enfatiza o intemperismo como essencial para tornar a massa rochosa 

disponível para remoção, transporte e deposição (LIDMAR-BERGSTRÖM, 1988 apud 

EBERT, 2009).  

Devido a confusões terminológicas com o termo superfícies de erosão, Small 

(1986), propõe a denominação superfícies de aplanamento, visto que os mecanismos de 

denudação estão diretamente vinculados à noção de aplanamento da paisagem, e as 

superfícies podem apresentar morfologias diversas. Ollier (1991), por sua vez, utiliza o 

termo superfície de erosão como sinônimo de superfície de aplanamento. As superfícies 

aplainadas são modeladas pelo desgaste devido a processos geomórficos superficiais ou 

próximos à superfície, onde o resultado desse desgaste é razoavelmente plano (aplainado) 
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(ADAMS, 1975). A elaboração de uma superfície de aplanamento é controlada pelos 

níveis de base (SMALL, 1986), dessa forma, reconhecer diferentes níveis de aplanamento 

na paisagem depende da identificação de níveis de base locais, responsáveis pela 

manutenção ou dissecação de uma dada superfície ao longo do tempo (SILVA, 2009).  

Também podemos citar as superfícies estruturais, as quais correspondem a níveis 

erosivos mantidos em um mesmo nível altimétrico devido ao controle da estrutura e/ou 

litologia (SILVA, 2009). As superfícies estruturais são mantidas em níveis altimétricos 

semelhantes por influência da estrutura geológica ou desniveladas por erosão diferencial. 

Sob rochas friáveis, a denudação geralmente é mais acelerada e intensa, o que também 

acelera o aplanamento da superfície, modificando profundamente da paisagem e/ou 

gerando uma superfície de aplanamento. Outro fator que influencia a preservação ou 

destruição de superfícies de aplanamento é o padrão e densidade de drenagem. O padrão 

e a densidade da drenagem refletem as características geológicas e climáticas, onde uma 

maior densidade de drenagem indica maior probabilidade de destruição da superfície 

devido à atuação dos processos erosivos fluviais (SILVA, 2009). 

Por fim, a denominação superfície geomórfica advém de estudos pedológicos 

(RUHE, 1956), mas recentemente geomorfológica tem sido empregado em diferentes 

contextos e áreas das geociências para designar formas de relevo aplainadas (SILVA, 

2009). Assim, superfície geomórfica ou geomorfológica abarca todos os tipos de 

superfícies de aspecto aplainado geradas sob ação de diferentes agentes geomorfológicos 

em diferentes contextos litoestruturais, climáticos e geotectônicos e em diferentes níveis 

altimétricos. 

4. MÉTODOS DE MAPEAMENTO DE SUPERFÍCIES 

Além das tradicionais técnicas de identificação das superfícies em campo, a 

utilização de sistemas de informação geográfica já está consolidada como alternativa para 

o mapeamento de superfícies. Técnicas de nivelamento de topos e preenchimento de vales 

são muito comuns e de fácil e rápida aplicação na geomorfologia moderna. Entre as 

técnicas mais utilizadas figuram o (i) Seppômen, (ii) Perfis de Swath e, (iii) a análise da 

frequência e área dos topos.  

A técnica de Seppômen foi importada do Japão por Motoki et al. (1988) e, tem sido 

utilizada nos últimos anos também para reconstituir paleosuperfícies aplainadas no Brasil, 

de modo especial no estado do Paraná (COUTO et al., 2012; FORTES & SORDI, 2014; 

VARGAS, 2017). Para Motoki et al. (2008), o termo “Seppômen” se refere ao plano 

formado pelos contatos com os pontos culminantes, constituindo-se, assim, em uma 

técnica de reconstrução da paleopaisagem através do preenchimento da malha de relevo 

atual. Para Motoki et al. (2014), os mapas de níveis de cimeira (Seppômen) são modelos 

topográficos hipotéticos que reconstituem a paleogeomorfologia anteriormente à erosão 

vertical e o entalhamento da drenagem. Fortes & Sordi (2014) aplicaram tal metodologia 

e denominaram o mapeamento de “nivelamento de topos”, pois nem todo topo pode ser 

generalizado como cimeira.  
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Para elaboração do mapa de Seppômen, utilizam-se malhas quadrangulares pré-

definidas, geralmente entre 2x2 km e 0,25 x 0,25 km (Figura 1). Posteriormente são 

coletados os pontos mais altos em cada quadrícula. A partir dos pontos de maiores 

elevações é gerado um novo mapa do modelado do relevo. O intervalo de grade é um 

fator importante, pois o mapa de nível de cimeira com intervalo de grade estreita apresenta 

paleomorfologia de um passado próximo com características detalhadas, já com os mapas 

com base num intervalo de maior largura mostra paleomorfologia de um passado remoto 

(MOTOKI et al., 2014). A observação comparativa dos mapas de nível de base, em 

diferentes intervalos permite reconstituir a evolução do sistema de drenagem (MOTOKI 

et al., 2014). 

 

Figura 1. Aplicação do método de Seppômen para reconstrução de superfícies geomórficas no 
alto estrutural de Mauá-da-Serra, Paraná. Mais discussões sobre a área e sua evolução podem ser 
encontradas em Vargas (2017). A) se refere ao mapa construído com espaçamento de 1km²; e B) 
se refere a malha de 0,25 km².  

Por sua vez, a análise do relevo por meio dos perfis de Swath se destaca pela 

robustez e versatilidade da técnica além de sua facilidade de aplicação (TELBISZ et al., 

2013; CHAMPAGNAC et al., 2009; SORDI et al., 2018). Trata-se de uma técnica 

popularizada após o advento dos modelos numéricos de terreno gerados digitalmente. O 

princípio dos perfis de Swath (ou em uma tradução livre, perfis em faixa), também é um 
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modelo de simples produção: ao invés de criar um perfil ao longo de uma linha única, o 

Swath considera uma faixa em torno da linha, onde geralmente se define estatisticamente 

o máximo e a média (Figura 2). 

 

Figura 2. Perfis de Swath construídos para a área do alto estrutural de Mauá-da-Serra. A 
localização dos perfis pode ser vista na Figura 1. 

Três pontos são fundamentais na hora da construção do perfil de Swath: a largura 

da faixa considerada; a orientação da faixa e a distância entre os pontos coletados para 

construção dos perfis (bins). Uma discussão sobre tais parâmetros é encontrada em 

Telbisz et al. (2013). Os autores recomendam faixas com dimensões entre 5 e 10 km e 

bins acima dos 100 m, mas claro que tais parâmetros são muto variáveis e dependem da 

magnitude da feição de relevo a ser estudada. Além disso, a resolução do Modelo Digital 

de Elevação (DEM) de entrada vai influenciar na qualidade do produto e, certamente, o 

conhecimento prévio sobre a área para se ter certeza de capturar as feições de relevo de 

interesse no perfil.  

A técnica de análise de frequência de área de topos foi proposta inicialmente por 

Clarke (1966), e seguido por Varajão (1991), Saadi et al. (1998), Magalhães Jr. & 

Trindade (2004), Marques Neto & Perez Filho (2014) e Vargas (2017). Para aplicação 

deste método, inicialmente são consideradas todas as curvas de nível fechadas, a título de 

exemplo, Vargas (2017) utilizou como base imagens SRTM, realizando-se o 

levantamento da frequência dos topos em intervalos altimétricos de 20 m, conforme a 

equidistância das curvas de nível (Figura 3). É usual também fazer um cálculo do total 

das áreas dos topos e o cálculo da área média para cada intervalo considerado (Quadro 

1). Também é possível gerar mapas com a distribuição dos topos (curvas de nível 

fechadas), a partir de um SIG (Sistema de Informação Geográfica).  

Para a análise das superfícies geomorfológicas foi elaborada a delimitação destas, 

em escala de abrangência regional, levando em consideração os agrupamentos 

morfológicos, estruturais e altimétricos semelhantes, os quais resultaram na 

individualização de cinco superfícies. O mapeamento das superfícies mostra a ocorrência 

de morfologias semelhantes associadas a altimetrias distintas, sugerindo a ocorrência de 

superfícies geomorfológicas diferenciadas. Utilizou-se como parâmetro a metodologia de 
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mapeamento geomorfológico de Ross (1992) para a delimitação, sendo analisados os três 

primeiros táxons. 

 

Figura 3. Exemplo de construção de mapa de distribuição dos topos de acordo com classes 
altimétricas em intervalos de 200m. Fonte: Vargas (2017).  

Quadro 1. Atributos das superfícies geomorfológicas. 

Superfície 
Geomorfológica (SG) 

Elevação 
(m) 

Área 
Total (km²) 

% da Área de 
Topos 

% da Área 
Total 

SGV > 1200 0,98 0,34 0,03 
SGIV 1000 –1200 30,68 10,76 1,05 
SGIII 1000 – 800 75,51 26,47 2,58 
SGII 800 – 600 109,94 38,55 3,76 
SGI < 600 68,09 23,88 2,33 

  285,19km² 100% 9,75% 

 

4.1 Identificação de Superfícies no Brasil 

No Brasil, as primeiras ideias sobre superfícies aplainadas estão nos estudos de De 

Martonne (1943) e Freitas (1951), ganhando impulso com o estudo de King (1956) no 

Planalto Oriental Brasileiro. A partir de então estudos sobre paleosuperfícies se tornaram 

mais comuns, com destaque para a área no Sul/Sudeste do Brasil (BARBOSA, 1959; 

AB’SABER, 1962; ALMEIDA, 1964; BIGARELLA et al., 1965; VALADÃO, 1998). 

Influenciados pelos modelos clássicos de evolução, pesquisadores brasileiros como 
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Ab’Saber e Bigarella passam a adotar novos modelos teóricos baseados na geomorfologia 

climática, considerando que a elaboração das superfícies de erosão na Plataforma Sul-

Americana está, frequentemente, sujeita a variações paleoclimáticas e a sucessivos 

processos erosivos. Tais pesquisas tiveram grande contribuição para conhecimentos 

acerca da morfogênese e morfodinâmica do relevo brasileiro, entre elas destacam-se: 

Ab’Saber (1960), Ab’Saber (1961), Ab’Saber & Bigarella (1961a; b), Bigarella & 

Ab’Saber (1964), Bigarella et al. (1965a; b). 

As superfícies mais antigas da área que hoje corresponde ao território brasileiro 

teriam começado a se desenvolver no Cretáceo (DE MARTONNE, 1943; KING, 1955; 

AB’SABER, 1962; BIGARELLA et al., 1965), porém a idade das superfícies varia de 

acordo com o autor considerado, por exemplo, Almeida (1964) e Valadão (1998) 

associam idades Paleógenas às superfícies mais antigas. Posteriormente, durante o 

Eoceno, um importante evento tectônico teria sido responsável pela deformação das 

superfícies aplainadas de cimeira no Sudeste (Superfície de Japi para Almeida em 1964 

e, Sul-Americana I para Valadão em 1998) e a formação das bacias tafrogênicas 

(continentais e oceânicas) e das escarpas das serras do Mar e da Mantiqueira do Sudeste 

do Brasil (ALMEIDA & CARNEIRO, 1998; ZALÁN & OLIVEIRA, 2005). Esses 

eventos teriam se sucedido durante um período de denudação contínua depois de um pulso 

significante de soerguimento pós-rifte (GALLAGHER et al., 1994; COGNÉ et al., 2011) 

e um magmatismo alcalino e peri-alcalino entre ~90 e 60 Ma (THOMPSON et al., 1998; 

RICCOMINI et al., 2005). 

As discussões sobre remanescentes de superfícies de erosão são tradicionalmente 

controversas, diante às dificuldades de correlação entre níveis altimétricos em função de 

variações litoestruturais e deformações tectônicas diferenciais. Consequentemente, 

superfícies estruturais e ecthplains têm sido cada vez mais aceitos na explicação genética 

de patamares e topos aplainados (VARGAS, 2017). Em pesquisas concentradas 

principalmente nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, pesquisadores reconheceram que as 

evoluções das paisagens geomorfológicas estariam associadas a processos de 

Etchplanação Dinâmica, cujo desenvolvimento de superfícies aplainadas poderia estar 

relacionado a processos de intemperismo químico e formação de mantos de 

intemperismo, com posterior denudação e dissecação dos regolitos, em resposta às 

oscilações climáticas do Quaternário (SOUZA, 2016; FARIAS, 2016; LIMA, 2014; 

ÁVILA, 2009; PAISANI et al., 2013; 2014). 

Além disso, a identificação de paleosuperfícies erosivas permite inferir taxas de 

denudação, soerguimento e basculamento de uma área. Portanto, identificar e 

compreender a evolução das paleosupefícies auxilia também na compreensão do 

comportamento tectônico recente e na reconstituição da paleogeografia. 

5. CONCLUSÃO 

O estudo da gênese, dinâmica e evolução das formas de relevo e ciclos gerando 

superfícies sempre foi essencial na geomorfologia. Entre as terminologias utilizadas para 
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descrever as superfícies ao longo do século XX na literatura estão superfícies de 

aplanamento e/ou aplainamento, superfícies de erosão e denudação, paleosuperfícies e 

superfícies estruturais e superfícies geomórficas ou geomorfológicas. Nesse sentido, as 

superfícies geomorfológicas correspondem aos diferentes níveis de erosão formados em 

períodos geológicos distintos, as quais tiveram maior ou menor interferência da tectônica 

diante a posição geográfica continental que se inseriam, havendo forte influência 

litoestrural em seu desenvolvimento. 

No Brasil, o modelo de evolução e geração de aplanamentos mais aplicado nos anos 

recentes é o da etchplanação dinâmica de Thomas (1994), cujo desenvolvimento de 

superfícies aplanadas poderia estar relacionado a processos de intemperismo químico e 

formação de mantos de intemperismo, com posterior denudação e dissecação dos 

regolitos, perante as oscilações climáticas do Quaternário. 

Apesar de relegada a segundo plano a partir dos anos 80, a emergência de novas 

técnicas geocronológicas e geotecnologias deu novo impulso aos estudos de superfícies 

geomorfológicas. As técnicas de modelagem e as geotecnologias se destacam por seu 

baixo custo e relativa facilidade de aplicação e análise. Aqui foram destacadas três 

técnicas: Seppômen, Perfis de Swath e análise da distribuição, frequência e área de topos 

para exemplicar possíveis modelos evolutivos para a análise das paisagens a longo-termo. 
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